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  NOTA DO EDITOR


   

    Inegavelmente, deve ser vista com otimismo a intensidade da reflexão que vem sendo feita, em todo o Brasil, sobre os diversos ângulos da educação oferecida às crianças e aos jovens.


    Mas a avaliação, especificamente as tradicionais provas padronizadas, apesar dos percebidos avanços nos variados setores educacionais, ainda mantém--se, por grande número de educadores, como o único meio de se aferir o grau de aprendizagem. Como conciliar, entretanto, a imprescindibilidade de serem mensurados os conhecimentos do aluno ao temor de que uma avaliação equivocadamente conduzida cause desestímulo, queda na autoestima e não atinja o objetivo para o qual foi criada?


    Conceituadas e experientes, as professoras Léa Depresbiteris e Marialva Rossi Tavares não só analisam o assunto sob diversos aspectos, mas vão além, ao apresentar propostas viáveis, seguras e principalmente criativas, que têm como fundamento principal libertar a avaliação das amarras nas quais se enredou há longos anos.


    Diversificar é preciso: instrumentos e técnicas de avaliação de aprendizagem é um livro que contribui para alicerçar o empenho do Senac São Paulo para que na educação, muito mais que o ensinar e o aprender, estejam indissociavelmente presentes o conhecimento, a sociabilidade e a cidadania.

  


  


  APRESENTAÇÃO


  
   

    Marcante conquista nos dias de hoje, no campo de educação, refere-se ao salto qualitativo com relação à avaliação. O amadurecimento desse conceito, tão fundamental em educação, de um simples ato de “medir” para um mais amplo e significativo processo de “avaliar”, vem esclarecendo qual o papel da medida como elemento necessário, mas não suficiente, para assegurar um “ensinar” e um “aprender” de boa qualidade. Medidas são capazes de mostrar o quanto o aprendiz progrediu e guiar o professor no monitoramento desse progresso, baseado na formulação do juízo de valor e na realização de ações de melhoria, ponto culminante da avaliação. Sem o entendimento do papel da medida na avaliação e, consequentemente, da sua importância para a melhoria do aprender e do ensinar, ela tem pouco sentido no processo educacional.


    O uso apropriado de medidas, com sua devida integração no processo de ensino e avaliação, é caminho inquestionável na garantia da qualidade do ensino e da aprendizagem. Essa é a mensagem-chave do livro que tenho a honra de apresentar, cujas autoras foram minhas alunas do curso de mestrado em tecnologia educacional, na década de 1970, no Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), de São José dos Campos, estado de São Paulo.


    Mesmo afastada do Brasil, venho me mantendo atualizada pela colaboração com a estimada colega e amiga, professora doutora Thereza Penna Firme, sobre o que se passa com a educação, principalmente com a avaliação, nesse país, no qual morei durante tanto tempo e do qual guardo gratas recordações.


    Conheço muitos livros que falam de instrumentos de avaliação, mas, quase sempre, há um enfoque técnico e mais direcionado para a elaboração, por exemplo, de provas e testes.


    As autoras discutem a importância de mensurar os desempenhos dos alunos, mas enfatizam que avaliar tem tudo a ver com tomadas de decisão para melhoria das ações em vários níveis: sala de aula, currículo e instituição. Elas utilizam exemplos concretos para mostrar o real valor de um instrumento, na sala de aula, em sua utilização pelo professor. O equilíbrio entre a qualidade técnica de instrumentos e sua relevância para promover o ensino e a aprendizagem significativos é o ponto marcante desta obra.


    A criatividade e a competência, percebidas ao longo do livro, são testemunhos de que as autoras aproveitaram bem sua longa vivência em avaliação iniciada no Inpe e continuada em renomadas instituições do Brasil, tais como a Fundação Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para a Formação Profissional (Cenafor), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), Fundação Carlos Chagas, e em outros trabalhos de assessoria e docência nas várias modalidades de ensino: fundamental, médio, profissional e superior.


    Sem dúvida, este novo século se orgulha da conquista de levar a avaliação além do restrito ato de mensurar. Paradoxalmente, ainda se percebem vestígios de uma superada tradição, em muitas sociedades, inclusive nos Estados Unidos e no Brasil, onde, perigosamente, tem sido proposto o uso de medidas (em particular provas padronizadas) como único e exclusivo indicador da qualidade de sistemas de ensino-aprendizagem. Parece-me que uma reflexão mais aprofundada sobre isso é fundamental para todas as sociedades que desejam equidade e qualidade de educação.


    Em relação às finalidades de julgar, apoiar e financiar sistemas de ensino “de qualidade”, organizações americanas, tais como American Evaluation Association (AEA), American Educational Research Association (Aera) e outras (por exemplo, associação de pais e professores), têm se posicionado destacando a importância de ponderar o rendimento de alunos (nas provas padronizadas) com outros critérios igualmente relevantes. Não se pode admitir soluções artificiais que propõem a elevação da qualidade do ensino apenas a partir do nível de exigência na prova. Corre-se o risco de introduzir dificuldades indevidas e irrelevantes nos instrumentos de avaliação, deixando-se de lado o necessário apoio e as devidas ações no âmbito da melhoria da educação. Corre-se também o risco de desviar currículos na direção exclusiva de uma prova.


    O livro não se atém aos instrumentos, mas vai além deles, contribuindo para que os educadores possam ter uma visão em termos do panorama político, que cada vez mais está voltado para a preocupação com os baixos resultados dos alunos e com a “queda de qualidade” do ensino.


    A sequência dos capítulos reforça a amplitude da avaliação, mantendo-se, entretanto, fiel ao que as autoras se propuseram: contribuir para que os educadores possam conhecer diversos instrumentos de avaliação da aprendizagem.


    Um realce importante do livro é mostrar que, antes de diversificar instrumentos de avaliação, é preciso pensar na aprendizagem do aluno e verificar se o que se está medindo em termos de competências, objetivos, capacidades e, em geral, o que se pretende desenvolver com o aluno estão sendo repensados além de mera aquisição de informações.


    As autoras, apesar de não aprofundarem a ideia de que a escola tem o grande desafio de ensinar para que o aluno aprenda e incorpore atitudes de autoavaliação e autorregulação, falam da necessidade de analisar e revelar o quanto ele aprendeu.


    Volto a reiterar o ponto crucial do livro: ênfase na diversificação de instrumentos, reconhecendo a sua importância para promover aprendizagens significativas, de modo a levar o sistema à melhoria do ensino em seus variados níveis.


    Espero que os professores e leitores em geral reconheçam que avaliar é processo complexo, mas que pode ser adequado, auxiliando os alunos a aperfeiçoarem sua aprendizagem.




    



    Vathsala Iyengar Stone


    Universidade Estadual de Nova York

  


  


  
    

    Para Vathsala, que nos ensinou os primeiros passos nesse complexo caminho da avaliação.

 

    Para todos aqueles que lutam por uma educação melhor.

  


  Algumas

  considerações

  iniciais


  
   
  

    
      Não, não tenho caminho novo.


      O que tenho de novo é o jeito de caminhar.


      THIAGO DE MELLO, A vida verdadeira.


    


    Há algum tempo, escrever sobre a necessidade de diversificar instrumentos de avaliação de aprendizagem poderia ser considerado tarefa sem sentido. Não se deve esquecer que a avaliação esteve, e ainda parece estar, fortemente relacionada à ideia de aplicação constante de uma prova escrita, preferencialmente uma prova com questões de múltipla escolha.


    Não se pretende negar a importância desse tipo de instrumento de avaliação. A prova é ferramenta capaz de oferecer, ao professor, subsídios para melhor compreender a aprendizagem dos alunos e poder orientá-los para a melhoria de seu desempenho.


    Contudo, como diz Edward White,[1] o uso constante e exclusivo de provas, em seu sentido mais tradicional, ou seja, testes de múltipla escolha, desde as primeiras séries de ensino até a universidade, torna triviais a leitura e a redação.


    Na verdade, segundo Vieira,[2] provas e testes representam apenas uma das formas de avaliar os alunos. Cumpre indicar outros instrumentos e técnicas de avaliação, provavelmente também controversos, mas que podem ser possibilidades para o professor, na perspectiva de um trabalho de análise mais aprofundada da aprendizagem.


    Esses instrumentos e essas técnicas são classificados de diferentes modos. Muitos autores distinguem instrumentos e técnicas de avaliação. Para os que defendem essa distinção, técnica é o conjunto de procedimentos para avaliar, por exemplo, a técnica da observação. O instrumento é aquilo que serve para registrar os resultados da aplicação de uma técnica, como o roteiro de observação.


    Airasian[3] classifica em três as técnicas para coletar informações sobre a aprendizagem dos alunos: técnicas de papel e lápis, técnicas de observação e técnicas de perguntas orais.


    Evitaremos essa distinção, tratando tudo o que aqui será apresentado como instrumentos, como ferramentas de coleta de informações sobre a aprendizagem do aluno: provas, análise de casos, mapas conceituais, portfólios, entrevistas, projetos, provas situacionais, provas operacionais, entre outros.


    A ideia de diversificar os instrumentos de avaliação tem respaldo na necessidade de que se analise a aprendizagem do aluno sob diferentes ângulos e dimensões.


    Diversificar os instrumentos de avaliação, entretanto, não basta. É fundamental evitar sua adoção de maneira aleatória. A avaliação tem componentes teóricos e práticos e possui caráter metódico e pedagógico que configuram suas ações como intencionais, voltadas para o que se desejou alcançar.


    Quando se fala na importância de diversificar os instrumentos de avaliação, busca-se, de certa maneira, tentar romper com o que Bourdieu[4] denomina de habitus.


    Habitus, para esse autor, é a predisposição das pessoas em atuar sempre da mesma maneira, de perseguir com rigidez certos objetivos, de aprovar determinados gostos, em virtude de certas tendências, que as impelem a agir e reagir da mesma forma. Isso leva a práticas, percepções e atitudes que são regulares, sem serem conscientemente coordenadas e governadas por regras.


    Não se pode negar que o ato de ensinar está sujeito a grandes pressões de se criar habitus. As atividades transformam-se em rotinas que funcionam de maneira protetora e mantenedora de papéis, agindo como efeito anestésico sobre o sentido de plausibilidade do professor.


    Em educação, cair na rotina, evitar desafios, é algo perigoso. Em avaliação, com relação aos instrumentos, cai-se na rotina quando se avalia sempre com o mesmo instrumento, seja ele uma prova, um questionário ou uma entrevista. Os aspectos dessa rotina são evidenciados na preocupação com o local da prova, por exemplo: as carteiras são dispostas de maneira a possibilitar um maior controle visual do professor sobre os alunos; com a utilização dos resultados de uma prova, como determinantes do potencial do educando, enfim, uma concepção de avaliação muito distante daquela voltada a orientação, melhoria e conhecimento de como suplantar problemas de aprendizagem.


    Frases como as que seguem demonstram alguns desvios da avaliação de aprendizagem:


    
      	
        "Oba! Acabaram-se as provas, já não tenho mais nada que estudar."

      


      	
        "Isso cai na prova, professor?

      


      	
        "Estudei tanto para nada! Não caiu nada do que eu estudei... que perda de tempo..."

      


      	
        "Nossa, ainda tenho de corrigir 50 provas. Não suporto mais essas avaliações."[5]

      

    


    Mudar a mentalidade dos alunos e de alguns professores quanto à importância de uma visão mais abrangente e inovadora de avaliação é outro desafio.


    É necessário pensar além dos instrumentos de avaliação, refletindo-se, principalmente, sobre as finalidades para as quais o processo avaliativo está sendo realizado.


    Nesse processo, os aspectos éticos devem permear toda a elaboração, aplicação e análise dos resultados: evitar ”pegadinhas”, zelar pela qualidade das questões, elaborar o instrumento de acordo com o que foi ensinado, propiciar acesso aos resultados, entre outros.


    Muito frequentemente, há professores que dão questionários já respondidos e exigem dos alunos a memorização das respostas. Na verdade, a prova torna-se um instrumento de repetir o que se ensinou, quando o importante seria zelar por um bom ensino e uma boa estimulação do aluno para aprender, pois na ausência desses elementos tudo o que vem depois passa a não ter relevância.


    Outro aspecto a ser levado em conta é o de que uma excessiva preocupação com a aplicação de instrumentos pode levar o professor a despender mais tempo na análise das causas do fracasso escolar, do que nas decisões sobre ações necessárias para que os problemas não recrudesçam.

 


  


  
    [1] Apud Hilda E. Quintana, “El portafolio como estrategia para la evaluación”, em Margarida Ballester et al. (orgs.), Evaluación como ayuda al aprendizaje (Barcelona: Graó/Laboratorio Educativo 2000), p. 165.


    [2] Flávia Vieira & Maria Alfredo Moreira, Para além dos testes: a avaliação processual na aula de inglês (Braga: Universidade do Minho, 1993), p. 9.


    [3] Peter Airasian, La evaluación en el salón de clases (Cidade do México: MacGraw-Hill, 1996).


    [4] Apud Bernard Rey, As competências transversais em questão (Porto Alegre: Artmed, 2002), p. 18.


    [5] Paulo A. C. Caruso & Cleide do Amaral Terzi, A prova operatória: contribuições da psicologia do desenvolvimento (10ª ed. São Paulo: Instituto Esplan, 1995).

  

  


  Introdução


  
   

    
      O conhecimento é uma aventura em espiral que tem um ponto de partida histórico, mas não tem um fim.


      EDGAR MORIN, A inteligência da complexidade.


    


    Em seu primeiro significado, instrumento é um utensílio manual que serve para agir sobre determinada matéria, de modo a trabalhá-la ou transformá-la. É um agente mecânico na execução de qualquer trabalho.


    A palavra instrumento pode ser entendida, também, como utensílio que permite apreender as coisas ou agir sobre elas. O microscópio, por exemplo, é instrumento de observação, apreensão da realidade, e o psicodrama um instrumento de ação terapêutica.[1]


    Segundo a concepção marxista, instrumentos são ferramentas que permitem, ao homem, atuar sobre a natureza, na atividade produtiva.


    Ao longo do tempo, os homens foram criando os próprios instrumentos de trabalho. Aliás, a palavra “trabalho” origina-se do nome de um instrumento:


    

    o “tripalium”, utilizado para tortura. Talvez seja por esse motivo que muitas pessoas consideram o trabalho algo penoso, sem atrativos, torturante.


    Diferentes áreas do conhecimento criam seus instrumentos. Na música temos violão, piano, bateria, pandeiro; na medicina, bisturi, estetoscópio; na mecânica, micrômetro, paquímetro, e assim por diante.


    Parece que o homem sempre buscou criar instrumentos para comprovar suas observações, tornando-as mais precisas, mais palpáveis, enfim, mais visíveis.


    Um médico nos contou, certa vez, que estava tratando de um paciente que tinha diabetes. Na época em que isso ocorreu ainda não existiam os medidores, que se pode ter em casa para verificar a taxa de glicose no sangue. Assim, o paciente e sua esposa iam todos os dias ao hospital para o controle.


    Como eram muito pobres, o casal, alegando problemas de falta de dinheiro para o transporte, informou que não poderia ir tão frequentemente ao médico. Este ficou muito preocupado com a decisão, pois a taxa de glicose do homem era muito alta, e expressou seus sentimentos à mulher, ao que ela prontamente respondeu:


    “Não vai ter problema, doutor. Eu inventei um jeito de descobrir quando a glicose está alta”.


    Ante o olhar atônito do médico, ela descreveu, então, o instrumento que havia criado: o marido urinaria no terreiro da casa, e se as formigas viessem rapidamente, atraídas pela urina, era sinal de que a taxa de glicose estava alta. Logo, seriam necessários cuidados com a alimentação e com os medicamentos.


    Analogamente, quando se fala de avaliação, Hadji[2] diz que não existem instrumentos, do mesmo modo que existem ferramentas específicas para o trabalho nas diferentes áreas. O professor não conta com instrumentos específicos que possam lhe garantir o sucesso em sua tarefa de avaliação. Eles são apenas recursos, meios, e não fins.


    É preciso que o professor considere como instrumentos aqueles que podem propiciar um número maior e variado de informações a respeito do caminho percorrido pelo educando na aprendizagem. Nenhum instrumento de avaliação é completo em si mesmo.


    Afinal, temos mais condições de compreender o que desejamos avaliar quanto mais dispomos de informações.


    Na prática educativa existem controvérsias sobre a utilização de instrumentos de avaliação. Muitos professores creem que só estão avaliando quando aplicam provas. Essa crença pode provocar um grave problema: direcionar a aprendizagem para um processo formal e final de um período de estudo.


    Entretanto, outros professores acham que não precisam usar procedimentos mais elaborados de coleta das informações. Defendem a ideia de que basta observar o educando, em seu dia a dia, para bem avaliá-lo. Ainda há aqueles que afirmam conhecer o aluno pela intuição, em decorrência da grande experiência de docência que possuem.


    Pode-se notar que essas posições dicotomizam o processo de avaliação em dois momentos: formal (provas) e informal (atividades diversas), fazendo-os parecer estranhos entre si, impedindo uma visão mais integrada do processo de ensino e aprendizagem.


    Evidentemente não se pode negar o poder da intuição, palavra que vem do latim in+ludere e significa conhecer mediante o olhar. Ao desenvolverem a própria intuição, as pessoas conseguem depreender melhor o sentimento da realidade em que vivem, porque foram preparando a mente para intuírem melhor. Isso explica sua maior capacidade de dedução nas áreas em que acumularam mais experiências e nas quais os conhecimentos se integram de maneira mais significativa. Peritos e pessoas experientes em algum assunto chegam, mais rapidamente do que os iniciantes, ao cerne do problema.


    Na verdade, essas pessoas foram descobrindo e acumulando a essência de cada situação. Um professor experiente e observador realmente pode perceber, com maior rapidez, as características de um aluno.


    Contudo, é fundamental considerar que momentos mais formais podem oferecer informações importantes sobre o desempenho dos educandos. Por esse motivo Popham[3] alerta que a avaliação exige um conjunto de atividades formais, sistemáticas, que levem o professor a ter condições de apresentar juízo de valor sobre determinado aspecto educacional.


    Cumpre ressaltar, todavia, que os instrumentos têm a finalidade exclusiva de coletar informações sobre a aprendizagem; eles realizam uma medida, uma verificação; avaliar exige muito mais. Exige julgar, estimar e facilitar a tomada de decisão e intervenções para a melhoria daquilo que se está avaliando.


    Para Vianna,[4] existe, atualmente, um aspecto bastante positivo: a avaliação educacional vem sofrendo uma transformação radical com a mudança da cultura da prova (testing) para a cultura da avaliação (assessment),pois esta pressupõe uma discussão mais ampla, a partir de suas finalidades.


    A palavra assess é derivada de palavra latina que significa sentar-se ao lado. Sentar-se ao lado é uma metáfora que traz a ideia de empenhar-se, envolver-se, interagir, compartilhar, confiar.


    Para Braskamp e Ory,[5] o assessment salienta a preocupação com a qualidade da aprendizagem do aluno; evoca o aprender em grupo, a comunicação, o incentivo, a preocupação e o diálogo, e envolve um trabalho conjunto entre professor e educando, com preocupação do educando com a própria aprendizagem.


    Ainda que este livro esteja dedicado exclusivamente a instrumentos de avaliação de aprendizagem, não se poderia deixar de destacar a necessidade de contextualizar nossas ideias do que é a avaliação (assessment), quais as suas funções e em que premissas ela deveria basear-se.


    Este livro está estruturado em quinze capítulos.


    No capítulo I apresenta-se uma contextualização histórica, mostrando-se como os instrumentos tiveram forte papel nesse contexto, sobretudo no surgimento da avaliação. É curioso observar que a palavra “avaliação” não era usada, mas sim docimologia, do grego dokimé, que quer dizer prova, exame. A docimologia era a ciência do estudo sistemático dos exames, em particular do sistema de atribuição de notas. Dessa visão mais restrita, vamos acompanhar a ampliação do conceito de avaliação. E verificar que, nos dias de hoje, ela apresenta várias finalidades e níveis, desde um nível macro (institucional) até um micro (de sala de aula), que deveriam idealmente estar integrados.


    O capítulo II estabelece algumas relações entre instrumentos e técnicas de avaliação e as abordagens condutivista e construtivista de aprendizagem. Parte-se do pressuposto de que serão diferentes as maneiras de analisar a aprendizagem dos alunos em uma e em outra abordagem. Contudo, não se pretende defender a adoção de uma abordagem exclusiva. A finalidade dessa diferenciação é esclarecer os professores sobre qual a ênfase da avaliação do condutivismo e do construtivismo, permitindo maior clareza sobre decisões avaliativas a serem tomadas.


    No capítulo III são apresentados os pressupostos básicos a serem considerados antes da escolha de instrumento ou técnica de avaliação. Questões como “que finalidade terá a avaliação?”, “quem será avaliado e no quê?”, e “como serão trabalhados os resultados?” são fundamentais em qualquer processo avaliativo. Afinal, um instrumento mal elaborado pode trazer mais prejuízos do que benefícios.


    O capítulo IV inicia a apresentação dos instrumentos e técnicas de avaliação que são o tema central deste livro. Nesse capítulo, o foco é a prova. Se bem elaborada, ela traz valiosas informações sobre a aprendizagem dos alunos.


    Com base em Paulo Ronca e Cleide Terzi,[6] o capítulo V fala das denominadas provas operatórias. Para esses autores, o termo operação é definido como ação mais elaborada e complexa, por exemplo: analisar, classificar, comparar, conceituar, criticar, generalizar e levantar hipóteses. A prova operatória tem a finalidade de levar o aluno a deixar de lado a simples ação de memorização e estabelecer relações com base em fatos, fenômenos, ideias.


    No capítulo VI são descritos os principais conceitos e formas de elaboração dos mapas conceituais. Mapa conceitual é representação da organização de conceitos de determinada área do conhecimento. Além dos conceitos, os mapas conceituais permitem analisar as relações que os alunos estabelecem entre eles, o que permite ao professor tomar decisões importantes sobre o desenvolvimento da aprendizagem do aluno e de suas formas de ensino.


    Análise de casos é outro instrumento que será apresentado no capítulo VII. Os casos configuram-se como uma das formas de resolver problemas significativos, com os quais os educandos são incentivados a colocar em prática diversas capacidades de raciocínio, sobretudo a de formulação e comprovação de hipóteses, pensamento inferencial e pensamento divergente.


    No capítulo VIII será abordada a observação, uma das ferramentas mais importantes para a avaliação contínua, formativa, que propicia ao docente analisar o aluno no momento em que muitas vezes é necessária uma real intervenção para a melhoria da aprendizagem. Para o registro da observação são sugeridos alguns instrumentos, como pauta do cotejo, escalas de classificação, entre outros.


    No capítulo IX fala-se das provas situacionais, utilizadas na educação profissional, que requerem a observação constante e roteiros para registro dos dados.


    O capítulo X descreve sucintamente a avaliação feita por meio de projetos.


    O portfólio é apresentado, no capítulo XI, como coleção significativa do trabalho da pessoa, que evidencia, ao longo de um período, seus esforços, progressos e realizações, em uma ou mais áreas do conhecimento, permitindo a visão evolutiva da aprendizagem do aluno e, portanto, a concretização dos princípios da avaliação formativa.


    O capítulo XII descreve um instrumento novo, criado por Bernard,[7] denominado prova-protocolo. Essa prova tem potencial para apresentar “pistas” sobre as formas de pensar dos educandos. Trata-se de um instrumento que tem como intenção verificar quais os mecanismos utilizados pelos alunos para resolver as proposições, questões e solicitações das provas de avaliação da aprendizagem.


    O capítulo XIII elenca sugestões para roteiros de autoavaliação do aluno, pois um dos fatores mais importantes na avaliação, nos dias de hoje, é o da autorregulação das pessoas em seu aprendizado.


    Jogo de funções, entrevistas, redações e histórias de vida são alguns outros instrumentos que serão trabalhados no capítulo XIV.


    Algumas palavras finais tecidas no capítulo XV indicam sugestões e questões que devem ser aprofundadas com relação aos instrumentos de avaliação.

 

  


  
    [1] Charles Hadji, A avaliação: regras do jogo – das intenções aos instrumentos (Porto: Porto Editora, 1994), p. 19.


    [2] Ibid., p. 162.


    [3] W. J. Popham, Educational Evaluation (Englewood Cliffs: Prentice-Hall, 1975), p. 34.


    [4] Heraldo Marelim Vianna, Fundamentos de um programa de avaliação educacional (Brasília: Líber Livro, 2005), p. 12.


    [5] Apud E. Machado, Curso de especialização em avaliação a distância, material complementar do curso (Brasília: UnB, 1998), p. 55.
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      A pessoa conscientizada tem uma compreensão diferente da história e de seu papel nela. Recusa acomodar-se, mobiliza-se, organiza-se para mudar o mundo.


      PAULO FREIRE, Cartas a Cristina.


    


    Antes de falarmos dos instrumentos de avaliação é fundamental compreender as finalidades que eles devem cumprir no processo de ensino e de aprendizagem.


    Vale a pena reforçar que os instrumentos de avaliação não podem ser considerados como fins em si mesmos, e é forçoso refletir sobre as concepções que o processo de ensino e de aprendizagem está adotando sobre avaliação.


    Para isso, nada melhor do que falarmos um pouco mais da avaliação e de suas várias concepções ao longo dos tempos.

 

    Primórdios da avaliação


    Conta a lenda que a avaliação surgiu na Grécia antiga, quando a Esfinge propôs a Édipo o seguinte enigma:


    “O que é que pela manhã anda com quatro patas, ao meio-dia com duas patas e à noite anda com três?”.


    A resposta dada por Édipo foi: o ser humano. Pela manhã, o homem engatinha (é um bebê), ao meio-dia, caminha com suas pernas (fase adulta), e, à noite (época do envelhecimento), necessita de um apoio para caminhar.


    Esse enigma talvez possa ser considerado como uma forma pioneira de teste oral, pelo qual uma pessoa deve pensar nas palavras e descobrir as relações entre as ideias que elas representam.


    Outra versão lendária da avaliação é a de Jephah. Ele era o líder de um povo chamado gileadite, que dividia espaço com o povo inimigo, os ephraimites. Para eliminar os inimigos, Jephah fez vários planos, sendo o mais efetivo o de instituir uma forma de teste oral, no qual todas as pessoas, fossem elas gileadites ou ephraimites, teriam de pronunciar a palavra shibboleth. Na verdade, Jephah sabia que seus inimigos tinham um acento, um sotaque diferente ao pronunciar essa palavra e poderiam, consequentemente, ser identificados e eliminados.[1]


    Em uma visão mais formal, as provas parecem ter sido usadas por Shun, um imperador chinês, que já em 2.205 a.C. examinava seus oficiais com o fim de promovê-los ou demiti-los.


    Barriga,[2] citando Weber, diz que os testes surgiram para evitar a constante ameaça de apropriação de cargos, impedirem o clientelismo e a formação de monopólios de notáveis na China imperial. Algumas medidas foram tomadas: nomeações a curto prazo, exclusão do cargo no qual o funcionário tivesse parentes, vigilância mediante espiões, etc. A essas medidas agregou-se, pela primeira vez na história, a exigência de exames.


    O exame nasceu, então, como instrumento de controle social, função que perdurou durante muito tempo.


    Curioso dizer que a palavra exame vem do latim examen, denominação do ponteiro da balança que, imparcialmente, aponta o resultado da pesagem. O exame tem a mesma origem dos termos exigir e exato ).[3]


    Durkheim[4] indica que no século XV o exame era o momento no qual aquele que se expunha ao ritual era frequentemente ridicularizado por perguntas embaraçosas.


    Esse estudioso analisa os exames na universidade medieval e afirma que sua finalidade era fazer com que as pessoas demonstrassem conhecimentos e grau de maturidade intelectual, adquiridos durante a escolaridade, para serem reconhecidas nos níveis de bacharel, licenciado e doutorado.


    Um dos primeiros defensores do exame como algo que auxilia a prática pedagógica foi Comenius.[5] Segundo ele, caso o aluno não aprendesse, era necessário repensar o método.


    O exame não deveria decidir a promoção do estudante, nem sua nota. O medo era um fator para obter a atenção dos alunos. O professor, segundo Comenius, deveria usar esse “excelente” meio para manter os alunos atentos às atividades escolares. Dessa maneira, aprenderiam com facilidade, sem fadiga e com economia de tempo.[6]


    Com o tempo, outras funções foram agregadas ao exame, como certificar e promover, que provocaram a dissociação dos exames do método e do ensino, o que deu origem à denominada pedagogia do exame.


    No Brasil, a sistematização dos exames escolares foi feita, pelos jesuítas, nos séculos XVI e XVII, por meio de um documento que ficou conhecido como Ratio Studiorum.


    Segundo Luckesi,[7] nossa prática educativa atual ainda está permeada de alguns procedimentos propostos no Ratio Studiorum: no momento da prova os alunos não podem perguntar nada, e o tempo para realizá-la deve ser rigorosamente mantido.


    Percebe-se que a concepção de prova e de exame era tão forte nos primórdios da avaliação, que seu nome era docimologia. Segundo DeLandshere,[8] a docimologia era considerada a ciência do estudo sistemático dos exames, em particular do sistema de atribuição de notas, porque dokimé é palavra grega que indica nota.


    Com base em Depresbiteris,[9] é importante conhecer algumas referências históricas. Uma delas, de que o maior propagador da docimologia na França foi Henri Pierón, na década de 1920. Essa ciência foi gradativamente difundida em outros países, sobretudo Portugal e Estados Unidos.


    Nos Estados Unidos, um dos grandes expoentes da docimologia foi Horace Mann, que criou, no século XIX, um sistema de testagem com o objetivo de substituir os exames orais pelos exames escritos. Ele desejava, igualmente, utilizar poucas questões gerais, em vez de um número maior de questões específicas, e buscava padrões mais objetivos do alcance escolar.


    Outro estudioso foi Joseph Rice, que se envolveu com os primeiros testes objetivos para uso em pesquisas de âmbito escolar. Seus estudos eram basicamente relacionados com a construção, o uso e a correção de testes objetivos e dissertativos, e com a busca de diferenças entre eles, nas funções de medir, avaliar, predizer e classificar.


    No século XIX nos Estados Unidos, a ideia de avaliação era tão interligada à ideia de exame que associações e comitês foram criados para o desenvolvimento de testes padronizados. Ainda nas primeiras décadas do século XX, a maior parte da atividade caracterizada como avaliação educacional formal estava associada à aplicação de testes, o que imprimia caráter exclusivamente instrumental ao processo avaliativo.


    Paralelamente ao estudo dos testes voltados para os conteúdos escolares surgiu o interesse pelos testes psicológicos.


    Na perspectiva psicológica, pode-se analisar a construção de testes de inteligência com alguns de seus mais importantes representantes: Francis Galton (1822-1911), J. MacKenn Cattell (1860-1944) e Alfred Binet (1857-1911).


    Catell foi o primeiro a empregar a palavra “teste” para designar provas de medida das capacidades mentais. Seus testes consistiam em medidas de discriminação sensorial, de tempo e de reação para fenômenos diversos. Para Catell, era possível criar uma medida do nível de inteligência humana.


    Outros expoentes desse tipo de teste foram Binet e Simon. Esses estudiosos, em 1905, propuseram o estudo das funções mentais superiores (memória, imaginação, atenção, compreensão, etc.) mediante provas variadas, inspiradas em problemas do cotidiano. O teste Binet-Simon foi criado com a finalidade de identificar crianças que, por possuírem nível intelectual insuficiente, tinham dificuldades de aprender. A ideia era agrupar crianças “incapazes” em classes especiais, nas quais receberiam métodos pedagógicos adaptados ao seu nível.


    Com os testes Binet-Simon, segundo Barriga,[10] estabeleceram-se sutis vínculos entre os delinquentes, os pobres e os pouco inteligentes. A criação desses testes buscava reduzir a responsabilidade da sociedade, sob o argumento de que as diferenças escolares e sociais nada mais são do que problemas das pessoas em suas diferenças biológicas e de aprendizagem. O vínculo entre o biológico e o desempenho começou a ser assumido pela escola, separando quem deveria continuar os estudos e quem deveria ser preparado para o trabalho, com base nos quocientes de inteligência.


    Avançando-se um pouco na história, constatamos que a avaliação, antes vista como mera aplicação de um teste, ganhou maior amplitude por causa dos estudos de Tyler, iniciados na década de 1940.


    Tyler[11] provocou grande impacto na literatura ao propor atividades avaliativas, como escalas de atitude, inventários, questionários, fichas de registro de observação e outras formas de coletar evidências sobre os desempenhos para avaliar a qualidade dos currículos. Para ele, a avaliação não podia ser considerada simplesmente sinônimo de aplicação de testes escritos. Apesar de achá-los extremamente importantes, pois permitiam determinar a habilidade dos alunos em alguns assuntos, Tyler defendia a ideia de que existiam outras maneiras de avaliar o alcance dos objetivos, principalmente aqueles que envolvem atitudes, práticas e interações sociais do aluno.


    Uma sucessão de estudiosos foi sedimentando a ideia de uma avaliação mais ampla, destacando-se Cronbach, Scriven, Stufflebeam, Stake, Parlett e Hamilton.


    Na década de 60, Cronbach[12] ressalta a necessidade de a avaliação ir além de um julgamento final sobre algo. Para ele, deveria ser definida em seu aspecto mais amplo: atividade diversificada que exige a tomada de vários tipos de decisão e uso de grande número de informações. Outro aspecto fundamental enfatizado por Cronbach era a cautela de se comparar os resultados de um programa educacional com outro, mesmo semelhantes em seus propósitos. Ele propunha estudos nos quais a avaliação deveria pautar-se na comparação dos resultados com os objetivos do próprio programa.


    Scriven, ainda na década de 1960, traz a ideia de mérito, valor do que está sendo objeto da avaliação (programas, currículos, materiais, desempenhos dos alunos, entre outros). São dele os termos “avaliação formativa” e “somativa”. A avaliação formativa deveria ocorrer ao longo do desenvolvimento do programa, projetos e produtos educacionais, com a finalidade de proporcionar informações úteis destinadas ao aprimoramento das ações. A avaliação somativa deveria determinar o mérito, o valor final de um programa, com o objetivo de propiciar a tomada de decisões sobre sua continuidade ou não. Scriven iniciou seus estudos com a ideia de alcance de objetivos, mas depois de algum tempo propôs uma nova forma de avaliar, denominada “avaliação independente de objetivos”. Nessa modalidade de avaliação, o avaliador deveria interessar-se pelos objetivos colaterais de um programa e não ficar circunscrito somente aos objetivos predefinidos no planejamento.[13]


    Stufflebeam[14] manteve a concepção de avaliação para tomada de decisão. Juntamente com Guba, Hammond e Provus, concebeu o modelo conhecido pelo anagrama CIPP, contexto, input, processo e produto. Para ele, a cada decisão dessas fases de um programa deveria haver um tipo de avaliação. Em síntese, Stufflebeam e outros defendiam que a avaliação era processo sistemático e contínuo de delinear, obter e fornecer informações úteis ao julgamento das alternativas de decisão.


    Para Stake,[15] a avaliação deveria permitir a compreensão de todo o processo relacionado a um programa, por meio de ampla gama de informações e tomada de decisão. Sua concepção de avaliação é a de que ela esteja voltada mais para as atividades do programa do que para seus objetivos. Stake denomina a avaliação de responsiva, que deve detalhar os vários procedimentos e apresentar diferentes momentos. Para esse estudioso, importam o que está ocorrendo no programa, a reação das pessoas e as reflexões feitas, o que configura a avaliação responsiva como essencialmente formativa, sem, entretanto, tirar-lhe a possibilidade de ser também somativa.[16]


    Na década de 1970, surgem Parlett e Hamilton com uma nova concepção: a avaliação iluminativa, que procura investigar e interpretar as práticas educacionais, as experiências dos participantes do processo educacional, os procedimentos institucionais e os problemas gerenciais, com vista a uma visão holística do que está sendo avaliado. A iluminativa é chamada também de naturalista, porque estuda os fenômenos ao ocorrerem, naturalmente, em um contexto real, sem criar condições artificiais de estudo. Tem caráter interpretativo, não limitando o avaliador a descrever e elaborar um relatório final, mas o estimula a fomentar a discussão sobre os resultados, a levar as pessoas a refletirem sobre o que é realmente significativo e relevante nas informações dos vários participantes da avaliação. [17]
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